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PODER JUDICIARIO
JUSTICA FEDERAL
Secgao Judiciaria de Goias

102 Vara Federal de Execugdo Fiscal da SIGO

SENTENCA TIPO "A"

PROCESSO: 0016777-22.2010.4.01.3500

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL (7)

POLO ATIVO: DELVEAUX VIEIRA PRUDENTE

REPRESENTANTES POLO ATIVO: OSVALDO DIAS CARVALHO - GO10149 e DELVEAUX VIEIRA PRUDENTE -
GO547

POLO PASSIVO:UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

SENTENCA

Relatério

Delveaux Vieira Prudente ajuizou a presente acgdo ordinaria contra a Uni&o, a fim de obter a
tutela jurisdicional que declare a inexisténcia da relag&o juridico tributaria quanto ao Imposto Territorial Rural —
ITR dos iméveis denominados Fazenda Buritizinho, Fazenda Chapadéo, Fazenda Vausinho de Baixo, Fazenda
Barra do Corrego Chapadéo — Gleba 2 e Fazenda Barra do Rio Cachoeirinha — Gleba 3, localizados no
Municipio de S&o Joao D’Alianga.

Argumenta, em resumo, que: a) embora tenha os Titulos Aquisitivos dos Iméveis Rurais
registrados em seu nome, ndo tem sobre eles o direito de propriedade, porquanto ndo detém a posse nem o
dominio dos aludidos bens, motivo pelo qual entende que n&o ostenta a qualidade de contribuinte dos
respectivos ITRs; b) em razédo de possuir titulos definitivos do dominio registrados em seu nome, o autor
cadastrou junto ao INCRA area rural correspondente a 21.731,80 hectares, originariamente cadastrada sob o n°
927.058.256.803-0; c) o INCRA deu inicio a processo de desapropriagdo dos imdveis rurais em questao, para
fins de reforma agraria, tendo o processo sido arquivado em 1995, tendo em vista a existéncia de superposigdo
de dominio; d) além das supertitularizagées, toda area tributada foi apossada por terceiros (invasores),
inclusive do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, pelo que o autor ndo detinha a posse da coisa;
e) o Estado de Goias ajuizou agéo discriminatéria contra o autor desta demanda, na qual foi constatado, por
meio de pericia, que o aludido ente publico vendeu ao autor terras que ndo possuia (a non domino), havendo
supertitularizagdo sobre as terras, com denominacgées diferentes e de origem duvidosa; f) a Agéncia Rural do
Estado de Goias certificou que as areas vendidas ao autor, denominadas Chapadé&o, Vauzinho de Baixo, Barra
do Cérrego Chapadéo — Gleba 2 e Barra do Rio Cachoeirinha — Gleba 3, no total de 35.345,1804 hectares ndo
é exata e ndo corresponde a verdade, faltando 17.703,0349 hectares; g) da aludida certiddo também consta
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que o Estado de Goids vendeu ao autor area que ja havia vendido a terceiro, correspondente a 8.028,00
hectares do imovel denominado Fazenda Vereda, também conhecida por Buritizinho, e que, por isso, houve
venda a non domino; h) a area de 6.560,96 da Fazenda Chapadé&o (transcrigdo n° 716, Cartério de Registro de
Imoéveis de Séo Jo&o D’Alianga) foi alienada de forma fraudulenta a terceiro, que deve estar pagando imposto
da area que esta sendo tributada em nome do autor; i) houve supertitularizagdo de areas correspondentes a
4.559,7580 hectares da Fazenda Vauzinho de Baixo, 2.031,7720 hectares da Fazenda Barra do Rio
Cachoeirinha — Gleba 3 e 429,0480 hectares da Fazenda Barra do Rio Cachoeirinha - Gleba 2.

Requer a condenacéo a parte ré no pagamento dos énus da sucumbéncia.

Atribui a causa o valor de R$ 1.000,00.

Por meio de deciséo de fl. 218, o Juizo da 32 Vara desta Secéo Judiciaria indeferiu o pedido de
antecipacéo dos efeitos da tutela.

Em sua contestacéo de fls. 233/239 dos autos fisicos (id. n® 222373875), a parte ré suscita,
preliminarmente, inépcia da peti¢éo inicial, porquanto o autor ndo declinou suficientemente as causas préoxima
e remota do pedido, bem como que ndo comprovou a data em que o imovel teria sido invadido e a extensdo da
area ocupada por posseiros e invasores.

No mérito, a ré obtempera, em resumo, que: a) a alegada sobreposigéo de titulos referentes a
Fazenda Buritizinho, além de n&o ter sido comprovada por prova inequivoca, ndo afasta o fato gerador do ITR,
sendo suficiente para configura-lo a mera posse do imével; b) a retificagdo da declaragéo feita pelo contribuinte
somente é possivel mediante a comprovagédo do erro em que se funda, e antes de notificado o lancamento (art.
147, § 2° do Codex), motivo pelo qual estéd preclusa a oportunidade de reviséo; c) em decorréncia do lapso de
tempo transcorrido, ndo é mais possivel realizar prova pericial para constatar a situagcéo de fato em que se
encontravam os imoéveis rurais ha mais de quinze (15) anos; d) pelo menos uma das hipoteses autorizadoras
do langamento do ITR encontra-se presente, qual seja, a propriedade do imével rural, tendo em vista n&o ter
sido noticiada qualquer iniciativa do mesmo no sentido de promover a anulagdo do registro; e) eventual venda
a non domino pelo Estado de Goias n&o afasta a causa do imposto em discuss&o, na medida em que néo
impediu que o contribuinte houvesse efetivado construgées, instalagbes e benfeitorias, assim como
implementado areas de pastagens cultivadas e melhoradas.

Pede a condenacéo da parte autora no pagamento dos 6nus de sucumbéncia.

Houve réplica (id. n°® 222373879), mediante a qual o autor reitera os argumentos da exordial e
formula pedido de reconsideragéo da decisdo que indeferiu a antecipacéao dos efeitos da tutela.

No curso do processo, o Juizo da 3? Vara desta Sec¢édo Judiciaria reconheceu sua incompeténcia
absoluta para processar e julgar a presente demanda, remetendo os autos a este Juizo (id. n°® 222377871).

Em decisdo de id. n® 222377884, este Juizo deferiu o pedido de antecipagéo dos efeitos da
tutela, para os fins do art. 151, V, do Caodigo Tributario Nacional, em relagédo ao ITR de 2000 a 2006, bem como
determinou a suspensé&o do curso desta agdo até o transito em julgado das ag¢des reivindicatoria (processo n°
200102262750 — autos n°191/2001), ordinéaria de nulidade de escritura publica de compra e venda c/c
cancelamento de registros imobiliarios e reivindicatérias (processo n°200102261258 — autos n° 199/2001), de
usucapido (processo n° 200403057625 —autos n°® 406/2004) e discriminatéria (processo n° 860004979).

Contra essa decisdo, a Fazenda Nacional interpés agravo de instrumento, ao qual o Tribunal
Regional Federal da 12 Regido negou seguimento (id. n® 222377895).
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Em manifestagdo de id. n° 222377899, o autor noticia o trdnsito em julgado da acéo
discriminatéria n°® 860004979 e pede o julgamento do processos com os elementos contidos nos autos, ja que
na aludida acéo restou decidido que, do total da &rea que deu origem ao ITR em discussé&o (21.731,80 ha),
somente 3.342,1756 ha pertence ao autor, havendo uma sobreposicédo de area correspondente a 18.389,6244
ha.

Em cumprimento ao despacho de id. n® 502711880, a parte autora apresentou copia integral da
aludida ag&o discriminatéria (atual n® 0004497-16-1986.8.09.0004).

Intimada para se manifestar sobre os aludidos documentos, a ré afirma que o caminho mais
viavel seria o autor fazer Pedido de Revisdo de Divida Inscrita (PRDI), na forma da Portaria PGFN n. 33/2018,
para cada débito que entende abrangido pelas decisées que afetaram o dominio ou a posse dos imdveis, com
a suspenséo do curso desta acdo até deliberagéo da Receita Federal.

Fundamentacao

A presente acdo ordinaria foi ajuizada por Delveaux Vieira Prudente com o fim de desconstituir
os Impostos Territoriais Rurais — ITRs dos iméveis denominados Fazenda Buritizinho, Fazenda Chapadéo,
Fazenda Vausinho de Baixo , Fazenda Barra do Cérrego Chapadéo — Gleba 2 e Fazenda Barra do Rio
Cachoeirinha — Gleba 3, originariamente matriculados no Cartério de Registro de Imoéveis de S&o Joéo
D’Alianca sob os n°s 715, 716, 717, 718 e 719, respectivamente.

Em preliminar, sustenta a parte Fazenda Nacional que deve ser reconhecida a inépcia da
peticéo inicial, pois o autor ndo declinou suficientemente as causas préoxima e remota do pedido, deixando de
indicar a data e a extensdo da area ocupada pelos supostos invasores.

Verifica-se, contudo, que os requisitos da peti¢céo inicial foram bem delimitados pela parte
autora, inclusive aqueles atinentes a causa de pedir (fatos e fundamentos juridicos), tendo o autor deixado
claro que, desde 1994 — ano em que se iniciou a cobranga de ITR pela Receita Federal — o autor ndo exerce a
posse dos aludidos imoveis rurais, ja que a invasédo se consumou em toda a extenséo da area.

Por outro lado, argumenta a parte ré que a retificagdo da declaragéo feita pelo contribuinte
somente é possivel mediante a comprovagédo do erro em que se funda, e antes de notificado o lancamento (art.
147, § 2° do Codex), motivo pelo qual entende estar preclusa a oportunidade de reviséo.

Verifica-se, contudo, que o contribuinte ndo busca retificar as declaragdes por ele entregues a
Receita Federal, mas sim ver reconhecida a inexisténcia de relacdo juridico tributaria, sendo a via eleita
perfeitamente adequada para esse fim, tendo em vista o principio constitucional da inafastabilidade da
jurisdicdo, consagrado no artigo 5°, inciso XXXV, da Constituicédo Federal.

Pois bem, alega a parte autora que, embora tenha os Titulos Aquisitivos dos Iméveis Rurais
registrados em seu nome, ndo tem sobre eles o direito de propriedade, porquanto ndo detém a posse nem o
dominio dos aludidos bens, motivo pelo qual defende que n&o ostenta a qualidade de contribuinte dos
respectivos ITRs.

Quanto ao fato gerador do aludido tributo, estabelecem os artigos 29 do Cddigo Tributéario
Nacional e 1° da Lei n°® 9.393/96, respectivamente:
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Art. 29. O imposto, de competéncia da Uniédo, sobre a propriedade territorial rural tem como fato
gerador a propriedade, o dominio util ou a posse de imovel por natureza, como definido na lei
civil, localizag&o fora da zona urbana do Municipio.

Art. 1° O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, de apuragéo anual, tem como fato
gerador a propriedade, o dominio util ou a posse de imével por natureza, localizado fora da zona
urbana do municipio, em 1° de janeiro de cada ano.

Outrossim, o contribuinte do ITR, consoante artigos 31 do CTN e 4° da Lei n°® 9393/96, é o
proprietario do imoével rural, o titular de seu dominio util, ou o seu possuidor a qualquer titulo.

Dessa forma, para a caracterizagédo do autor como contribuinte do ITR, é necessario que fosse
dele, & época dos fatos geradores, a propriedade, o dominio util ou a posse dos imdveis rurais objetos desta
acéo.

Mediante deciséo de id. n® 222377884, este Juizo deferiu o pedido de antecipagéo dos efeitos
da tutela em relag&o ao ITR de 2000 a 2006 (periodo n&o abrangido pela sentenga proferida no mandado de
seguranga n°® 2007.35.00.026331-8), pelos seguintes fundamentos, verbis:

O art. 273 do Codigo de Processo Civil prevé que o juiz podera, a requerimento da parte,
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial.

Para a concessé&o da referida medida, € imprescindivel a presenca conjunta da verossimilhancga
das alegac¢des do autor e do fundado receio de dano irreversivel ou de dificil reparagao (art.
273, |, do Codigo de Processo Civil). Esses requisitos devem, ainda, ser demonstrados por meio
de prova inequivoca.

No caso, é evidente a presenca do fundado receio de dano irreversivel ou de dificil reparagéo,
tendo em vista que na hipétese de indeferimento da medida pretendida, as execugdes fiscais
ajuizadas com o fim de cobrar os créditos cuja nulidade se pretende obter por meio desta acéo
terdo normal prosseguimento, o que podera implicar atos executivos sobre o patriménio do
autor, com a manutencédo do nome dele nos cadastros dos 6rgdos de protegédo ao crédito,
impossibilitando-o de obter certiddo de regularidade fiscal junto a Unido.

Outrossim, é possivel constatar a verossimilhanga das alegac¢des do autor, tendo em vista que
os créditos tributarios relativos ao imposto territorial rural em discussdo provém de iméveis
rurais sobre os quais pairam fortes duvidas acerca da exatiddo da area e das respectivas
propriedades.

Verifica-se dos documentos apresentados pelo autor (fls. 600/601 e 632) que os imdveis rurais
em questéo s&o objeto de varias agdes judiciais em curso perante a Justica do Estado de Goias:
acao reivindicatéria (processo n° 200102262750 — autos n°® 191/2001), ag&o ordinaria de
nulidade de escritura publica de compra e venda c/c cancelamento de registros imobiliarios e
reivindicatérias (processo n°® 200102261258 — autos n°® 199/2001), agdo de usucapiéo (processo
n° 200403057625 — autos n°® 406/2004) e agao discriminatéria (processo n°® 860004979),
figurando o autor no polo passivo destas duas.
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Nos autos da mencionada agéo discriminatéria (fls. 171/196), foi elaborado laudo que indicou a
existéncia de area consideravelmente menor do que a constante dos titulos definitivos dos
iméveis Chapadéo, Vausinho de Baixo, Barra do Cérrego do Chapadédo — Gleba 2 e Barra do
Rio Cachoeirinha — Gleba 3.

Nesse laudo, ficou consignado, ainda, a superposi¢éo de titulos quantos as referidas glebas,
bem como a ocupagédo dos imdveis Buritizinho, Chapadéo, Barra do Cérrego do Chapadéo —
Gleba 2 e Barra do Rio Cachoeirinha — Gleba 3 por posseiros.

Além disso, os documentos de fls. 146/170 revelam que o Instituto Nacional de Colonizag&o de
Reforma Agraria promoveu processo administrativo com o fim de desapropriar o imovel
denominado Barra do Cachoeirinha ou Vausinho de Baixo, no qual foi constatada a existéncia
de registros imobiliarios de outras procedéncias, superpostos ao dominio do autor.

Igualmente, constatou-se que o referido imoével encontrava-se ocupado por varias familias de
posseiros, ocupagbes essas com ancianidade superior ha 20 anos, fatores que, inclusive,
ensejaram o arquivamento do processo de desapropriagéo.

Portanto, é possivel constatar a presenca de elementos habeis a infirmar os créditos tributarios
em discussao, sob uma 6tica do seu aspecto material.

Isso porque, em cognigéo sumaria, proépria dessa fase processual, verifica-se que autor nédo é
proprietario de todos os imoveis dos quais originou o tributo em questdo, nem tampouco
possuidor deles — ao menos em suas totalidades — e ha fortes indicios de inexisténcia de parte
das areas tributadas. Trata-se de elementos que afetam diretamente a base material do fato
gerador do ITR.

Com efeito, obrigar o autor a pagar valor indevido para depois ser restituido é regra incompativel
com o Direito Tributario atual, que busca evitar que o contribuinte seja levado aos caminhos do
solve et repete. Por outro lado, num futuro, constatado que os fatos sdo diversos da realidade
atual (...), o fisco podera retomar a cobranca do crédito ja constituido.

Por essas razées, defiro o pedido de antecipagéo dos efeitos da tutela para os fins do art. 151,
inc. V do Caodigo Tributario Nacional, em relagdo ao Imposto Territorial Rural (periodo de 2000 a
2006) incidente sobre os iméveis rurais denominados Fazenda Barra do Cérrego Chapadéo,

Fazenda Barra da Cachoeirinha, Fazenda Chapadéo, Fazenda Vausinho de Baixo e Fazenda
Buritizinho.

Mantenho o mesmo entendimento, tendo em vista a inexisténcia de alteragédo da situacéo fatica
ou juridica a justificar posicionamento diverso.

Importa registrar que, ap6s o pronunciamento judicial acima transcrito, o autor informou que
houve o transito em julgado da acgéo discriminatéria n® 860004979, tendo apresentado copia integral do referido
processo.

Intimada para se manifestar sobre os aludidos documentos, a FN contra eles nédo se insurgiu,

afirmando tdo somente que o caminho mais viavel seria o autor fazer Pedido de Revisdo de Divida Inscrita
(PRDI), na forma da Portaria PGFN n. 33/2018 (id. n® 1261512768), o que, contudo, revela-se inadmissivel,
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porquanto a matéria ja se encontra judicializada.

Em cumprimento a sentencga proferida na mencionada ac&o discriminatéria (atual n® 0004497-
16-1986.8.09.0004), foram canceladas as matriculas dos iméveis denominados Fazenda Buritizinho, Fazenda
Barra do Corrego Chapadéo — Gleba 2 e Fazenda Barra do Rio Cachoeirinha — Gleba 3, conforme documentos
de id. n°s 1187546769, 1187546771 e 1187546773, por se tratar de terras devolutas do Estado de Goias.

Em relagdo aos demais imoveis rurais (Fazenda Chapadéo - transcricdo n° 716 e Fazenda
Vauzinho de Baixo - transcrigdo n°® 717), foi determinada a retificagdo das matriculas junto ao Cartério de
Registro de Iméveis, em decorréncia da constatada sobreposi¢cao de areas, sendo de propriedade do autor tao
somente as areas de 2.775,8436 ha (Fazenda Chapadao) e 2.972,7799 ha (Fazenda Vauzinho de Baixo).

Assim, em relagédo as areas excluidas pelo Poder Judiciario da esfera patrimonial do autor,
inexiste fato gerador dos Impostos Territoriais Rurais, ja que a anulagdo das matriculas torna inexistente a
transferéncia de propriedade ali registrada, dela ndo defluindo qualquer efeito juridico valido. Por isso mesmo,
cancelada a matricula dos imdveis, cuja propriedade que constitui fato gerador para o ITR, ndo ha motivos para
permanecer sua cobranca (TRF4, Apelagdo Civel n° 2007.72.05.000092-6/SC, Relato Des. Federal Alvaro
Eduardo Junqueira, DJe 16/03/2011).

Quanto aos imdveis rurais que permaneceram no patriménio do autor apos o transito em julgado
da referida agéo discriminatéria (2.775,8436 hectares da Fazenda Chapadao e 2.972,7799 hectares da
Fazenda Vauzinho de Baixo), o autor se desincumbiu de comprovar que ndo exerceu a posse, O USO OU a
fruicdo dos bens, porquanto os iméveis foram invadidos por outras familias.

Nesse sentido, o Perito Alberto Nascimento, que atuou na agé&o discriminatéria n°® 860004979,
prestou a seguinte declaracéo (id. n°® 222377898), verbis:

Que todas as areas de terras descritas nos titulos “BURITIZINHO”, “CHAPADAQO”, “BARRA DO
CORREGO CHAPADAO GLEBA - 2, “BARRA DO RIO CACHOEIRINHA — GLEBA 3’ estio
ocupadas por outras familias, em razao do que seus titulares ou sucessores nunca
tiveram condi¢cdes de ocupa-las, sendo objeto de A¢gdes Reivindicatérias propostas por
DELVEAUX VIEIRA PRUDENTE, cujos feitos correm na Comarca de Alto Paraiso — GO. {grifo
nosso}

Ainda, em certiddo expedida na execugéo fiscal autos n® 2004.35.00.002816-9, em 04.06.2007,
a Oficiala de Justiga constatou que os imoveis encontravam-se ocupados por diversas familias e que as
benfeitorias ali existentes haviam sido realizadas pelos posseiros. Confira o teor da referida certidao (id. n°
222377898)

Informo ainda que, esta tramitando no Cartério do 1° Civel desta Comarca, uma agéo
reinvidicatéria ajuizada por Delveaux Vieira Prudente, de um titulo adquirido pelo Estado,
compreendendo cinco (05) glebas na Fazenda Queiroz, com as denominacgdes respectivas de
“Buritizinho, Chapadé&o, Vaozinho de Baixo, Barra do Cdérrego Chapadé&o e Barra do
Cachoeirinha”, contendo vinte e dois mil duzentos e treze, virgula setenta hectares (22.213,70
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hectares), e novamente em diligéncia as areas em questdo, fui informada pelas Sra.
Sebastiana Rodrigues dos Santos, moradora no local desde 1982 e Joao Leite dos
Santos, que existe aproximadamente 100 (cem) familias ocupando as fazendas e que as
mesmas, ja receberam varias denominagdes. Nao existe placa que identifique tais fazendas.
Assim sendo, objetivando prevenir eventuais nulidades, posto que a posse nao restou
comprovada, e, pelo que pude averiguar as benfeitorias existentes foram efetuadas por
posseiros, e ainda levando em conta a extensa area em questéo, deixei de efetuar a avaliagao
determinada, me colocando a disposi¢cao da parte interessada para que, em diligéncia ao local,
constatemos a posse do imovel, com consequente avaliagdo sobre o mesmo. {grifo nosso}

Verifica-se, pois, que a invasao dos imdveis consiste em situagdo de fato devidamente
comprovada pela parte autora — conforme exposi¢céo acima —, ndo tendo a Fazenda Nacional se desincumbido
de comprovar a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, presumindo-se,
portanto, que a situagéo permanece até os dias atuais.

Com a invaséo, sobre cuja legitimidade ndo se faz qualquer juizo de valor, o direito de
propriedade ficou desprovido de praticamente todos os elementos a ele inerentes: ndo ha mais posse, nem
possibilidade de uso ou fruigdo do bem, impedindo que o autor tenha auferido qualquer tipo de renda em
decorréncia dele.

Desse modo, tendo ocorrido a privagéo da posse dos iméveis rurais, inexiste a base material do
fato gerador dos ITRs decorrentes desses bens, sob pena de violagéo dos principios da proporcionalidade e da
fungéo social da propriedade. Nesse sentido, confira o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justica, verbis:

TRIBUTARIO. ITR. INCIDENCIA SOBRE IMOVEL. INVASAO DO MOVIMENTO "SEM TERRA".
PERDA DO DOMINIO E DOS DIREITOS INERENTES A PROPRIEDADE. IMPOSSIBILIDADE
DA SUBSISTENCIA DA EXAGAO TRIBUTARIA. PRINCIPIO DA PROPORCIONALIDADE.
RECURSO ESPECIAL NAO PROVIDO.

1. Conforme salientado no acérdao recorrido, o Tribunal a quo, no exame da matéria fatica e
probatoria constante nos autos, explicitou que a recorrida ndo se encontraria na posse dos bens
de sua propriedade desde 1987.

2. Verifica-se que houve a efetiva violagdo ao dever constitucional do Estado em garantir a
propriedade da impetrante, configurando-se uma grave omissédo do seu dever de garantir a
observéancia dos direitos fundamentais da Constitui¢éo.

3. Ofende os principios basicos da razoabilidade e da justica o fato do Estado violar o direito de
garantia de propriedade e, concomitantemente, exercer a sua prerrogativa de constituir 6nus
tributario sobre imével expropriado por particulares (proibigdo do venire contra factum proprium).

4. A propriedade plena pressupde o dominio, que se subdivide nos poderes de usar, gozar,
dispor e reinvidicar a coisa. Em que pese ser a propriedade um dos fatos geradores do ITR,
essa propriedade n&o é plena quando o imével encontra-se invadido, pois o proprietario é
tolhido das faculdades inerentes ao dominio sobre o imével.
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5. Com a invas&do do movimento "sem terra", o direito da recorrida ficou tolhido de praticamente
todos seus elementos: ndo ha mais posse, possibilidade de uso ou fruigdo do bem;
consequentemente, ndo havendo a exploragdo do imével, ndo ha, a partir dele, qualquer tipo de
geracéo de renda ou de beneficios para a proprietaria.

6. Ocorre que a fungéo social da propriedade se caracteriza pelo fato do proprietario condicionar
0 uso e a exploragdo do imével ndo s6 de acordo com os seus interesses particulares e
egoisticos, mas pressupde o condicionamento do direito de propriedade a satisfagéo de
objetivos para com a sociedade, tais como a obtengc&o de um grau de produtividade, o respeito
ao meio ambiente, o pagamento de impostos etc.

7. Sobreleva nesse ponto, desde o advento da Emenda Constitucional n. 42/2003, o pagamento
do ITR como questéo inerente a funcao social da propriedade. O proprietario, por possuir o
dominio sobre o imével, deve atender aos objetivos da fung¢ao social da propriedade; por
conseguinte, se ndo ha um efetivo exercicio de dominio, ndo seria razoavel exigir desse
proprietario o cumprimento da sua funcéo social, o que se inclui ai a exigéncia de pagamento
dos impostos reais.

8. Na peculiar situagado dos autos, ao considerar-se a privacdo antecipada da posse e o
esvaziamento dos elementos de propriedade sem o devido éxito do processo de
desapropriacéo, é inexigivel o ITR diante do desaparecimento da base material do fato gerador
e da violagéo dos referidos principios da propriedade, da fung¢édo social e da proporcionalidade.

9. Recurso especial n&o provido.

(REsp n. 1.144.982/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
13/10/2009, DJe de 15/10/2009.)

Diante do exposto, resta evidente que o autor ndo possuia a propriedade das terras, ante o
cancelamento judicial dos registros, bem como n&o detinha a posse dos bens, motivo pelo qual se revela
indevida a cobranca de ITR, conforme fundamentacéo supra.

Dispositivo

Pelo exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 487, |, do Cédigo de Processo
Civil, para declarar a inexisténcia de relagao juridico tributaria entre o autor e o Fisco quanto aos ITRs
decorrentes dos imoéveis rurais denominados Fazenda Buritizinho, Fazenda Chapadéo, Fazenda Vausinho de
Baixo, Fazenda Barra do Cérrego Chapadao — Gleba 2 e Fazenda Barra do Rio Cachoeirinha — Gleba 3,
localizados no Municipio de Sao Jo&o D’Alianga.

Determino, de consequéncia, que a Fazenda Nacional promova o cancelamento de todas as
Certiddes de Divida Ativa ja existentes para a cobranga do aludido tributo, bem como se abstenha de promover
novas inscri¢cdes a esse titulo.

Concedo tutela proviséria de urgéncia, nos termos do art. 300 do CPC, para suspender a
exigibilidade dos créditos tributarios em discusséo até o julgamento final desta a¢do, devendo a Fazenda
Nacional providenciar a imediata baixa de protestos, bem como a retirada do nome do autor dos érgéos de
protecéo ao crédito, se decorrente dos ITRs incidentes sobre os imdveis rurais acima mencionados.
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Condeno a parte ré no pagamento de honorarios advocaticios, ora fixados em sessenta mil
reais (R$ 60.000,00), por apreciacéo equitativa, nos termos do art. 85, §§2° e 8°, do CPC. Isso porque,

considerando o baixo valor atribuido & causa (um mil reais), a utilizagdo deste como parédmetro para a fixagédo
dos honorarios de sucumbéncia geraria valor irrisério € ndo condizente com os critérios objetivos enumerados
no §2° do art. 85 do CPC, notadamente a natureza e a importadncia da causa (valor da divida de
aproximadamente trinta milhées de reais — documento de id. n°329186938), bem como a longa duragéo do

curso do processo.
Sem custas, por isengéo legal.
Publique-se. Intimem-se. Arquivem-se, oportunamente.
Traslade-se cépia para as execugdes fiscais mencionadas na peti¢cdo de id. n° 222373887.

Goiania-GO, (data e assinatura digitais).

Abel Cardoso Morais
JUIZ FEDERAL
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